
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

*PROJETO DE LEI N.º 3.878, DE 2019 
(Do Sr. Aj Albuquerque) 

 
Altera o caput e cria o inciso III do art. 1º da Lei 11.649, de 4 de abril de 
2008, que dispõe sobre procedimentos na operação de arrendamento 
mercantil de veículo automotivo (leasing), modificando a obrigação pelo 
pagamento do IPVA do veículo objeto do contrato de arrendamento, 
passando esta a ser da sociedade de arrendamento mercantil durante a 
vigência do contrato e dá outras providências.  
 

 
NOVO DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput – RICD 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
(*) Atualizado em 3/9/2019, em virtude de novo despacho. 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º. O art. 1º da Lei 11.649, de 4 de abril de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

 

“Art.1º Nos contratos de arrendamento mercantil de veículos 
automotivos, após a quitação de todas as parcelas vencidas e vincendas, das 
obrigações pecuniárias previstas em contrato, e do envio ao arrendador de 
comprovante de pagamento de eventuais multas de trânsito lavradas em nome da 
arrendatária e referentes ao veículo arrendado nas esferas Federal, Estaduais e 
Municipais, documentos estes acompanhados de carta na qual a arrendatária 
manifesta formalmente sua opção pela compra do bem, exigida pela Lei nº 6.099, de 
12 de setembro de 1974, a sociedade de arrendamento mercantil, na qualidade de 
arrendadora, deverá, no prazo de até trinta dias úteis, após recebimento desses 
documentos remeter ao arrendatário: 

I - ……………………………………………………………………..; 

II - …………………………………………………………………….; 

III – os comprovantes de quitação do Imposto sobre Propriedade de 
Veículo Automotor – IPVA do veículo objeto do contrato de arrendamento, vencidos 
ou vincendos durante o período de vigência do mesmo.  

Parágrafo único. ……………………………………………”.(NR). 

 

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 O presente projeto de lei visa corrigir um erro que vem se prolongando ao 
longo do tempo na legislação que trata do arrendamento mercantil de veículos no 
Brasil e que injustamente colocou a cargo do arrendatário os encargos referentes à 
propriedade do veículo objeto do contrato de arrendamento mercantil (leasing), tais 
como o IPVA. 

 

 Vale salientar que, conforme preconiza a própria Lei 11.649, de 04 de abril de 
2008, no seu art.1º, a transferência da propriedade do veículo para o nome do 
arrendatário só se dará ao final do contrato de arrendamento mercantil, mediante 
manifestação formal deste pela opção de compra do bem. Assim, antes da 
ocorrência desses dois pressupostos (opção de compra do bem e transferência da 
propriedade do veículo) não há que recair sobre o arrendatário o tributo acima 
assinalado, uma vez que este não está investido do papel de proprietário do veículo 
objeto do contrato de arrendamento mercantil durante a vigência do mesmo.  
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 Mais justo nos parece, até em respeito ao fato gerador do IPVA constante da 
legislação tributária nacional que tal tributo permaneça como obrigação daquele que 
detém a propriedade do veículo durante a vigência do contrato de arrendamento 
mercantil, ou seja, da sociedade de arrendamento mercantil, livrando o arrendatário 
de tal obrigação indevida que contraria frontalmente o Código Tributário Nacional 
que coloca a propriedade do veículo como o fato gerador do IPVA. 

 

 Desta forma, expostas as razões que movem o presente Projeto de Lei, 
aproveitamos desde já para pedir o apoio dos ilustres pares na aprovação do 
mesmo, nos termos aqui apresentados. 

 

Plenário Ulisses Guimarães, 4 de julho de 2019. 

 

Deputado AJ Albuquerque 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.649, DE 4 DE ABRIL DE 2008 
 

 

Dispõe sobre procedimento na operação de 

arrendamento mercantil de veículo automotivo 

(leasing), e dá outras providências.  

 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

 Art. 1º Nos contratos de arrendamento mercantil de veículos automotivos, após a 

quitação de todas as parcelas vencidas e vincendas, das obrigações pecuniárias previstas em 

contrato, e do envio ao arrendador de comprovante de pagamento dos IPVAs e dos DPVATs, 

bem como das multas pagas nas esferas Federal, Estaduais e Municipais, documentos esses 

acompanhados de carta na qual a arrendatária manifesta formalmente sua opção pela compra 

do bem, exigida pela Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, a sociedade de arrendamento 

mercantil, na qualidade de arrendadora, deverá, no prazo de até trinta dias úteis, após 

recebimento destes documentos, remeter ao arrendatário:  

 I - o documento único de transferência (DUT) do veículo devidamente assinado 

pela arrendadora, a fim de possibilitar que o arrendatário providencie a respectiva 

transferência de propriedade do veículo junto ao departamento de trânsito do Estado; 

 II - a nota promissória vinculada ao contrato e emitida pelo arrendatário, se 

houver, com o devido carimbo de "liquidada" ou "sem efeito", bem como o termo de quitação 

do respectivo contrato de arrendamento mercantil (leasing).  
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 Parágrafo único. Considerar-se-á como nula de pleno direito qualquer cláusula 

contratual relativa à operação de arrendamento mercantil de veículo automotivo que disponha 

de modo contrário ao disposto neste artigo.  

 

 Art. 2º O descumprimento do disposto no art. 1º sujeitará a parte infratora, 

sociedade de arrendamento mercantil ou arrendatário, ao pagamento de multa equivalente a 

dois por cento do valor da venda do bem, podendo a parte credora cobrá-la por meio de 

processo de execução.  

 

 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos após 

decorridos sessenta dias.  

 

 Brasília, 4 de abril de 2008; 187º da Independência e 120º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Tarso Genro  

Guido Mantega 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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